
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 614.529 - ES (2014/0295677-2)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : RAFAELLA RODRIGUES FARIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE VITÓRIA 
ADVOGADA : FLÁVIA MIRANDA OLEARE E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Na interposição de recurso especial, com fundamento na alínea a do 
permissivo constitucional, não basta a simples menção da norma federal tida 
por violada, sendo necessária a demonstração clara e precisa da ofensa em 
que teria incorrido o v. aresto hostilizado, sob pena de incidência da Súmula 
284 do eg. STF.
2. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal 
a quo" (Súmula 211/STJ).
3. É pacífico o entendimento desta Corte de que a aplicação do art. 6º, VIII, 
do CDC depende da análise, pelas instâncias ordinárias, da verossimilhança 
da alegação e da demonstração de hipossuficiência do consumidor, cujo 
reexame é vedado na via estreita do recurso especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 614.529 - ES (2014/0295677-2)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : RAFAELLA RODRIGUES FARIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE VITÓRIA 
ADVOGADA : FLÁVIA MIRANDA OLEARE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO RAUL ARAÚJO: 

Trata-se de agravo regimental contra decisão monocrática da lavra deste Relator, 

que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial, em razão da incidência da 

Súmula 284/STF, por ausência de demonstração acerca do que consistiu a alegada violação dos 

dispositivos legais.

Nas razões recursais, a agravante alega que "não há como negar que o apelo 

nobre seguiu todas as etapas da boa técnica de redação de recursos excepcionais, tendo 

enfrentado inicialmente o juízo de admissibilidade e, ao final, o mérito recursal" (e-STJ, fl. 

259). Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela Turma Julgadora. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 614.529 - ES (2014/0295677-2)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : RAFAELLA RODRIGUES FARIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE VITÓRIA 
ADVOGADA : FLÁVIA MIRANDA OLEARE E OUTRO(S)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Não assiste razão à recorrente. 

De fato, a recorrente, em sua petição de recurso especial, limitou-se a fazer 

alegações genéricas, sem apontar em que medida o v. acórdão recorrido contrariou o art. 333, I, do 

Código de Processo Civil, o art. 422 do Código Civil e o art. 6º, IV e VIII, do CDC. Contudo, na 

interposição de recurso especial, com fundamento na alínea a do permissivo constitucional, não 

basta a simples menção da norma federal tida por violada, sendo necessária a demonstração clara e 

precisa da ofensa em que teria incorrido o v. aresto hostilizado, sob pena de incidência da Súmula 

284 do eg. STF.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
TRIBUTÁRIO. RECURSO QUE DEIXA DE IMPUGNAR OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. SÚMULA Nº 182/STJ. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO.
RECORRENTE QUE NÃO DEFINE NEM DEMONSTRA EM QUE 
CONSISTE A OMISSÃO. SÚMULA Nº 284/STF. ARTIGOS 496 E 513 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO DEMONSTRAÇÃO DA VIOLAÇÃO 
DOS DISPOSITIVOS DE LEIS FEDERAIS. SÚMULA Nº 284/STF. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada." (Súmula do STJ, 
Enunciado nº 182).
2. "É possível o juízo de admissibilidade adentrar o mérito do recurso, na 
medida em que o exame da sua admissibilidade, pela alínea 'a', em face 
dos seus pressupostos constitucionais, envolve o próprio mérito da 
controvérsia." (AgRgAg nº 228.787/RJ, Relator Ministro Sálvio de 
Figueiredo Teixeira, in DJ 4/9/2000).
3. Em tema de violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, a não 
indicação expressa das questões apontadas como omitidas vicia a 
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motivação do recurso especial, inviabilizando o seu conhecimento.
Incidência do enunciado nº 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. Ao apontar a violação dos artigos 496, inciso I, e 513 do Código de 
Processo Civil, nas razões do recurso especial, a agravante não define 
nem demonstra no que consistiu a alegada violação dos dispositivos 
legais, deixando de explicitar, de forma clara e precisa, a negativa de 
vigência de lei federal, atraindo a incidência do enunciado nº 284 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1.292.758/MG, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/5/2010, DJe de 4/6/2010)

RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA NACIONAL: PROCESSUAL CIVIL. 
TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. SÚMULA N. 284/STF. [...] RECURSO ESPECIAL DO 
PARTICULAR: ARTIGOS DE LEI MENCIONADOS DE PASSAGEM NA 
PETIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF.
1. A citação de passagem de artigos de lei não é suficiente para 
caracterizar e demonstrar a contrariedade a lei federal, já que impossível 
identificar se o foram citados meramente a título argumentativo ou 
invocados como núcleo do recurso especial interposto. Incide na espécie, 
por analogia, o enunciado n. 284, da Súmula do STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia".
2. Recurso especial do PARTICULAR não conhecido.
(REsp 1.218.260/RS, SEGUNDA TURMA, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, julgado em 16/4/2013, DJe de 23/4/2013, 
grifou-se)

Ainda que se faça um esforço de compreensão dos argumentos constantes da 

petição recursal, por meio da análise genérica dos dispositivos legais tidos por violados, o especial 

não prosperaria. 

De um lado, a matéria inserta no art. 422 do Código Civil não foi prequestionada, 

nem sequer implicitamente, nas instâncias ordinárias, o que enseja a incidência da Súmula 211/STJ. 

De outro lado, eventual pedido de inversão do ônus probatório com base no art. 6º, IV e VIII, do 

CDC, c/c o art. 333, I, do Código de Processo Civil, não encontraria espaço para exame na via 

estreita do apelo especial. Isso, porque o reconhecimento da condição de vulnerabilidade e de 

hipossuficiência técnica do consumidor, bem assim da verossimilhança de suas alegações, encontra, 

nesta sede recursal, óbice na Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
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RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO  CONSUMIDOR. REVISÃO DO 
CONTRATO. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. REAJUSTE UNILATERAIS. 
REFORMA. NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Quanto ao disposto no art. 333 do CPC, a jurisprudência desta Corte 
orienta-se no sentido de que "a inversão do ônus da prova fica a critério 
do juiz, conforme apreciação dos aspectos de verossimilhança da 
alegação do consumidor e de sua hipossuficiência, conceitos 
intrinsecamente ligados ao conjunto fático-probatório dos autos 
delineado nas instâncias ordinárias, cujo reexame é vedado em sede 
especial" (AgRg no REsp 662.891/PR, 4ª Turma, Rel. Min. Fernando 
Gonçalves, DJ de 16.5.2005).
2. A análise das razões recursais e a reforma do aresto hostilizado, com a 
desconstituição de suas premissas, impõem reexame de todo âmbito da 
relação contratual estabelecida e incontornável incursão no conjunto 
fático-probatório dos autos, o que esbarra nas Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 516.340/MG, Quarta Turma, Rel. Min. LUIS FELIPE 
SALOMÃO, DJe de 5/5/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. RELAÇÃO DE 
CONSUMO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 6º, VIII, DO CDC E 333 DO CPC. INVERSÃO 
DO ÔNUS DA PROVA. INSTÂNCIAS ORIGINÁRIAS CONCLUÍRAM 
PELA HIPOSSUFICIÊNCIA DA PARTE. REVERSÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não há que se falar em violação do art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido aprecia todos os argumentos suscitados pelo 
recorrente, sendo certo que o mero descontentamento da parte com o 
resultado do julgamento não configura negativa de prestação 
jurisdicional.
2. É pacífico o entendimento desta Corte de que a aplicação do art. 6º, 
inciso VIII, do CDC, depende da análise, pelas instâncias ordinárias, da 
verossimilhança da alegação e da demonstração de hipossuficiência do 
consumidor.
3. Tendo a inversão do ônus da prova dependido da aferição, pelo 
julgador, acerca da verossimilhança das alegações da consumidora, 
para se concluir de modo contrário demandaria o reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, procedimento inviável na via do recurso 
especial, em razão do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte Superior.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 648.795/RJ, Terceira Turma, Rel. Min. MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, DJe de 30/4/2015)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0295677-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 614.529 / ES

Números Origem:  00294518720098080024  024090294513  02409029451320140109  2409029451320140109  
294518720098080024

EM MESA JULGADO: 18/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTONIO MOSCOGLIATO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAFAELLA RODRIGUES FARIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE VITÓRIA
ADVOGADA : FLÁVIA MIRANDA OLEARE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Superior - Mensalidades

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAELLA RODRIGUES FARIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE VITÓRIA
ADVOGADA : FLÁVIA MIRANDA OLEARE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Luis 
Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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